


faz diferen se o alegado perpetrador é o 
responsável pela criança?
 Não. O tipo de relacionamento que existe 

entre o alegado perpetrador e a criança é 

irrelevante para os profissionais que tem 

obrigação de fazer uma Denúncia 51A.  A 

condição de “responsável” só interessa ao 

DCF para fins de ações após o registro da 

queixa. Os profissionais que tem obrigação 

de fazer denúncia devem fazê-lo sempre que 

suspeitarem que uma criança está sendo 

abusada, negligenciada ou explorada.

Como e quando deve ser registrada uma 
queixa?
 Profissionais que tem obrigação de fazer 

denúncia precisam dar parte verbalmente e 

imediatamente, seguido de uma denúncia por 

escrito em 48 horas. A queixa verbal deve 

ser feita no escritório regional que abrange a 

cidade/município onde a criança vive durante o 

horário comercial, e usando a linha direta para 

casos fora do horário de expediente, fins-de-

semana e feriados.

Que informação deve ser incluída na 
queixa?
 Devem ser incluídos: o seu nome, o nome 

e endereço da criança, o nome de pais ou 

responsáveis, a idade e o sexo da criança, a 

natureza e a extensão dos maus-tratos da 

criança e quaisquer lesões ou evidências de 

lesões, e as circunstâncias pelas quais você 

ficou sabendo disso, quaisquer ações, caso 

existam, que tenham sido tomadas para ajudar 

a criança, a identidade do suspeito perpetrador, 

e qualquer outra informação que você acredita 

ser útil para determinar a causa das lesões.

Eu posso contatar outras agências?
 Sim. Além de fazer uma queixa junto ao DCF, 

os profissionais que tem obrigação de fazer 

denúncia podem contatar o órgão de segurança 

pública local e/ou o agente de defesa dos 

direitos da criança.

proteções para os profissionais que tem 
Obrigação de fazer denúncia:
 Um profissional que tem a obrigação de denunciar 

não pode ser responsabilizado nem na esfera cível 

nem na esfera penal se a sua denúncia foi feita 

de boa-fé, não foi feita de maneira frívola, e o 

queixoso não tenha sido o autor dos maus-tratos. 

Adicionalmente, empregadores não poderão 

dispensar, discriminar ou retaliar contra um 

profissional que tem a obrigação de fazer denúncia 

e que tenha feito uma queixa de boa-fé.

A família irá saber que eu dei parte? 
 O nome do profissional que tem a obrigação de 

fazer denúncia é protegido contra divulgação, a não 

ser que haja uma ordem judicial. Mas a família pode 

descobrir ou lhe perguntar se você deu parte. Você 

pode informar à família, caso sinta-se confortável, 

de que é obrigado por lei a dar parte. Mas você não 

tem obrigação de informá-los, caso não se sinta à 

vontade.

Sanções penais por deixar de fazer a 
denúncia 51A:
 É um crime punível com uma multa de até 

US $ 1.000,00 para um profissional que tem 

a obrigação de fazer uma Denúncia 51A 

conforme exigido. É um crime punível com até 

dois anos e meio de prisão e/ou uma multa 

de até US $ 5.000,00 se um profissional que 

tem a obrigação de fazer uma denúncia deixe 

intencionalmente de fazer uma denúncia 51A 

quando uma criança morreu ou sofreu lesões 

graves como resultado de uma condição 

ques está sujeita a ser comunicada. Se uma 

criança morreu em consequência de uma 

ocorrência que deveria ter sido comunicada, 

os profissionais que tem a obrigação de fazer 

uma denúncia devem notificar o médico legista 

e a Promotoria Pública da cidade, além do DCF. 

Deixar de fazê-lo é um crime punível com até 

US $1.000,00,

Eu posso delegar a realização de uma 
denúncia a um superior meu?
 A decisão de fazer uma queixa não pode ser 

delegada. No entanto, se você for membro da 

equipe de uma instituição médica, escolar ou 

outra instituição pública ou privada você pode 

delegar a realização da queixa em si para a 

pessoa responsável, ou para a pessoa por ela 

designada, a qual se responsabilizará pela 

apresentação da queixa.

O que acontece depois que o dCf recebe a 
minha queixa?
 O DCF tem a missão de proteger crianças 

contra abuso, a negligência e a exploração por 

parte de seus responsáveis, e de assegurar que 

cada criança tenha um lar seguro, acolhedor e 

permanente. Após receber uma Denúncia 51A, o 

DCF irá avaliar as alegações e determinar se o 

caso deve ser levado para “triagem”. Se o caso 

for levado pra “triagem” será designada uma 

investigação, avaliação inicial, ou um caminho 

de estabilização de curto prazo, levando em 

conta a avaliação das alegações envolvidas e as 

intervenções necessárias para a estabilização. 

Independente do caminho que for designado a 

um caso, os profissionais que tem obrigação de 

registrar queixas tem a obrigação de responder 

todas as perguntas do DCF para ajudá-los a 

determinar se uma criança está sofrendo maus-

tratos e para avaliar a segurança da criança.

Eu serei informado da decisão do dCf?
 Sim. O DCF enviará ao profissional que fez a 

queixa uma cópia de sua decisão, a qual incluirá 

informação sobre a resposta dada. o resultado 

da investigação ou da avaliação, e se o DCF está 

iniciando um caso para prover serviços.

* Para maiores informações sobre a Lei 51A e os sinais 

e sintomas de abuso, negligência ou exploração 

visite: www.middlesexcac.org.
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A Equipe que Revê 

Fatalidades de 

Crianças no Estado 

de Massachusetts 

recomenda que se faça 

uma Denúncia 51A no 

caso de qualquer morte 

inexplicável de bebês 

ou crianças, já que esta 

condição estabelece 

causa razoável para 

acreditar que existe 

negligência ou abuso 

que contribuíram para 

esta morte.
A Unidade de Abuso ao Menor da Promotoria de Middlesex é um Centro de Defesa de 
Crianças certificado, a qual informa e dá apoio ao trabalho diário e à missão de responder 
de maneira abrangente às necessidades das vítimas de abuso infantil e às suas famílias.


